
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2585226 - PR 
(2024/0077177-5)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : AELTON CERQUEIRA BARRETO
AGRAVANTE : MARCELO ROBERTO DE CARVALHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : ALESSANDRO LOPES FERREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DO RELATOR. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 
182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
1. O princípio da dialeticidade recursal, aplicável ao agravo 
regimental por força do art. 1.021, § 1º, do CPC, c/c o art. 3º do CPP, 
bem como do art. 253, parágrafo único, inciso I, do RISTJ e da 
Súmula n. 182/STJ, exige que a parte impugne, concreta e 
efetivamente, os fundamentos da decisão agravada, sob pena de não 
conhecimento da insurgência.
2. No caso em apreço, o agravante deixou de impugnar efetivamente 
o óbice da Súmula n. 182/STJ, limitando-se a reiterar os 
fundamentos de mérito já expostos nas razões do apelo nobre, o 
que não atende aos ditames normativos de regência da via recursal 
eleita.
3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024, por unanimidade, não conhecer 
do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.
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Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2585226 - PR 
(2024/0077177-5)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : AELTON CERQUEIRA BARRETO
AGRAVANTE : MARCELO ROBERTO DE CARVALHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : ALESSANDRO LOPES FERREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DO RELATOR. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 
182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
1. O princípio da dialeticidade recursal, aplicável ao agravo 
regimental por força do art. 1.021, § 1º, do CPC, c/c o art. 3º do CPP, 
bem como do art. 253, parágrafo único, inciso I, do RISTJ e da 
Súmula n. 182/STJ, exige que a parte impugne, concreta e 
efetivamente, os fundamentos da decisão agravada, sob pena de não 
conhecimento da insurgência.
2. No caso em apreço, o agravante deixou de impugnar efetivamente 
o óbice da Súmula n. 182/STJ, limitando-se a reiterar os 
fundamentos de mérito já expostos nas razões do apelo nobre, o 
que não atende aos ditames normativos de regência da via recursal 
eleita.
3. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por AELTON CERQUEIRA 

BARRETO e MARCELO ROBERTO DE CARVALHO contra a decisão, de minha 

relatoria, que não conheceu do agravo em recurso especial em virtude da 

aplicação da Súmula n. 182/STJ (fls. 1811-1813).

Nas razões do agravo regimental, a parte sustenta a inaplicabilidade 

das Súmulas n. 7 e 182/STJ e violação dos arts. 45 e 59 do Código Penal (fls. 

1821-1831).
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A Procuradoria-Geral da República manifesta-se pelo não 

conhecimento do agravo regimental (fls. 1835-1838).

É o relatório.

VOTO

O agravo não comporta conhecimento.

O princípio da dialeticidade recursal, aplicável ao agravo regimental  

por força do art. 1.021, § 1º, do CPC, c/c o art. 3º do CPP, e, analogicamente, 

do art. 253, parágrafo único, inciso I, do RISTJ e da Súmula 182/STJ, exige 

que a parte impugne, concreta e efetivamente, os fundamentos da decisão 

agravada, sob pena de não conhecimento da insurgência.

A decisão agravada está assim fundamentada (fls.1811-1813):
 
A Corte de origem inadmitiu o recurso especial diante do óbice contido 
na Súmula n. 7 do STJ (fls. 1692-1695). Nas razões do agravo, 
contudo, a parte não impugnou de forma efetiva a incidência do 
referido impedimento. Inicialmente, com atinência à refutação do 
verbete sumular de número 7 desta Corte Superior, os agravantes 
deixaram de esclarecer, por meio do cotejo entre as teses recursais e 
os fundamentos do acórdão recorrido, de que forma o conhecimento da 
insurgência dispensaria o revolvimento probatório. Não houve sequer o 
cuidado de se contextualizar os dados concretos constantes do 
acórdão recorrido.
Como se sabe, "são insuficientes, para rebater a incidência da Súmula 
n. 7 do STJ, assertivas genéricas de que a apreciação do recurso não 
demanda reexame de provas. O agravante deve demonstrar, com 
particularidade, que a alteração do entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem independe da apreciação fático-probatória dos 
autos" (AgRg no AR Esp 2176543/SC. Rel. Ministro Rogério Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 21/3/2023, D Je de 29/9/2023), o 
que não se verifica na hipótese.
(...)
Conclui-se, portanto, que o agravo não preenche os requisitos de 
admissibilidade, uma vez que deixou de impugnar, de forma dialética, 
todos os fundamentos da decisão que, na origem, ensejaram a 
inadmissão do recurso especial, o que faz incidir a Súmula n. 182/STJ 
e o comando do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil, 
aplicável à seara processual penal por força do art. 3º do Código de 
Processo Penal.
 
Neste agravo regimental, contudo, o agravante deixou de impugnar 

efetivamente o óbice da Súmula n. 182/STJ, apenas reiterando os 

fundamentos de mérito já expostos nas razões do apelo nobre, o que, por certo, 

não atende aos ditames normativos de regência da via recursal eleita.
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Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 
ATACADO NO PRESENTE RECURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO. INCABÍVEL. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a impugnação 
específica dos fundamentos da decisão agravada é requisito para o 
conhecimento do agravo regimental.
2. Na hipótese, a defesa não impugnou no presente recurso, 
especificadamente, o fundamento invocado na decisão 
monocrática de não conhecimento do agravo em recurso  
especial.
3. A concessão de ordem de habeas corpus de ofício ocorre por 
iniciativa do julgador, quando constatada flagrante ilegalidade ao 
direito de locomoção, ora não vislumbrada no caso em epígrafe.
4. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 2343926/RJ, 
Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
21/5/2024, DJe de 28/5/2024 - grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
PENAL. DECISÃO AGRAVADA. RAZÕES DO AGRAVO 
REGIMENTAL DISSOCIADAS DA DECISÃO AGRAVADA E DA 
REALIDADE DOS AUTOS. NÃO CONHECIMENTO. OFENSA À 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
1. O agravo regimental carece da adequada técnica processual, 
não observando o princípio da dialeticidade recursal, 
positivado no art. 932, inciso III, do Código de Processo Penal e 
aplicável por força do art. 3.º do Código de Processo Penal, pois 
está completamente dissociado do conteúdo da decisão 
agravada e da própria realidade dos autos. Aplicação da 
Súmula n. 182 do STJ.
2. O julgamento monocrático de recurso especial que não ultrapassou o 
juízo de admissibilidade é permitido expressamente ao Relator, 
segundo a previsão do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil, 
c.c. o art. 3.º do Código de Processo Penal e do art. 255, § 4.º, inciso I, 
do RISTJ. Além disso a possibilidade de interposição de agravo 
regimental, cujo julgamento compete ao Colegiado, torna superada a 
alegação de ofensa à colegialidade.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no REsp 1984386/SE, 
Rel. Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 
12/3/2024, DJe de 15/3/2024 - grifamos).
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 
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1.021, § 1º, DO CPC/15. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos da 
decisão agravada enseja o não conhecimento do agravo 
regimental, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/15 e do óbice 
contido na Súmula 182/STJ, aplicável por analogia.
2. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre as razões que 
levaram à inadmissão do agravo, tampouco o ataque tardio ao seu 
conteúdo, ou a insistência no mérito da controvérsia. Precedentes do 
STJ.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp n. 
2.091.694/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 13/6/2022 - grifamos).
 
Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.585.226 / PR
Número Registro: 2024/0077177-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00015044220198260142 15044220198260142 50057398420194047005

Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AELTON CERQUEIRA BARRETO
AGRAVANTE : MARCELO ROBERTO DE CARVALHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVANTE : ALESSANDRO LOPES FERREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CORRÉU : MARCELO ROBERTO DE CARVALHO
CORRÉU : SIVALDO DORTA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONTRABANDO OU DESCAMINHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AELTON CERQUEIRA BARRETO
AGRAVANTE : MARCELO ROBERTO DE CARVALHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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INTERES. : ALESSANDRO LOPES FERREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2024 
a 30/10/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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